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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 218/2026

PREGAO ELETRONICO nº PE/2026.019-SEMEG SRP
PROTOCOLO ELETRÔNICO Nº 2026031914001

DISPÕE SOBRE A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS (COM E SEM MOTORISTA/OPERADOR),
CAÇAMBA BASCULANTE E RETROESCAVADEIRA, DEVIDAMENTE EQUIPADOS A
NATUREZA DO OBJETO, A FIM DE QUE POSSAM SUPRIR A DEMANDA DA SEMEG NO
TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS E PRODUTOS DO ALMOXARIFADO,
BEM COMO A LIMPEZA E RECOLHIMENTO DE ENTULHOS JUNTO AS UNIDADES DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE GURUPI, CELEBRADO ENTRE O(A) SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCACAO - SEMEG E A EMPRESA G R LOCAÇÕES TRANSPORTE E
CONSTRUÇÃO LTDA, FAZENDO-O NOS SEGUINTES TERMOS.

O município de GURUPI - TO por intermédio do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO - SEMEG, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede no(a) BR 242, KM
405 (saída para a cidade de Peixe), Lote 4, Gleba 8, 4ª etapa, parte do loteamento Fazenda
Santo Antônio, BLOCO “C”, Gurupi – TO, CEP: 77.410-970, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
17.527.397/0001-77, neste ato representado(a) pelo Sr(a) SAMUEL RODRIGUES MARTINS,
Sec. Municipal de Educação de Gurupi, brasileiro, casado, professor, portador do
CPF:028.607.501-69, RG: 930267/SSP-TO, residente e domiciliado na Rua João de Souza
Brito, qd.41, lt.20, n 454 - Setor Alto da Boa Vista, Gurupi-To. telefone comercial (63)
3301-4356, e-mail: samuel@semeg.gurupi.to.gov.br, de outro lado G R LOCAÇÕES
TRANSPORTE E CONSTRUÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ N° 41.725.645/0001-79, com sede
sito a Rua 13, n° 218, Quadra 87, Lote 05, Setor Waldir Linds I, Gurupi - TO, telefone: (63)
99106-9070, e-mail: grlocacaotransporteeconstrucao@gmail.com, doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. RONALDO
FONSECA TAVARES, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF sob o
nº 917.850.221-72, residente e domiciliado na cidade de Gurupi - TO, na Rua 13, nº 218,
Quadra 87, Lote 05, Waldir Lins I, CEP: 77423-210, tendo em vista o que consta no Processo,
objeto do PREGÃO ELETRÔNICO nº PE/2026.019-SEMEG SRP e em observância às
disposições da LEI Nº 14.133/2021, e demais legislação em vigor, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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Resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições que
seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente Contrato decorre de adjudicação do PREGÃO ELETRÔNICO nº
PE/2026.019-SEMEG SRP, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 (NLLC), Decreto Municipal
nº 405, de 29 de março de 2023 (Regulamenta a modalidade), e demais legislações
aplicáveis, além das alterações e atualizações posteriores introduzidas nos referidos diplomas
legais, e do Ato de Ratificação do seu Gestor, conforme Termo de Homologação constante
dos autos, tudo constante no processo eletrônico e administrativo supracitados, os quais
passam a fazer parte integrante este Instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (art. 92,
incisos I e II da Lei 14.133/2021)

2.1. Do Objeto deste Contrato

2.1.1. Constitui objeto deste Contrato a LOCAÇÃO DE VEICULOS (COM E SEM
MOTORISTA/OPERADOR), CAÇAMBA BASCULANTE E RETROESCAVADEIRA,
DEVIDAMENTE EQUIPADOS A NATUREZA DO OBJETO, A FIM DE QUE POSSAM
SUPRIR A DEMANDA DA SEMEG NO TRANSPORTE E DISTRIBUICAO DE ALIMENTOS E
PRODUTOS DO ALMOXARIFADO, BEM COMO A LIMPEZA E RECOLHIMENTO DE
ENTULHOS JUNTO AS UNIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE GURUPI,
conforme condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual e
no Termo de Referência do Edital do PREGAO ELETRONICO nº PE/2026.019-SEMEG SRP,
bem como de sua proposta detalhada/atualizada.

2.2. Das Especificações Técnicas do Objeto

2.2.1. A tabela a seguir detalha o que faz parte da contratação, como condição de controle e
gerenciamento do que foi devidamente licitado:

IT
EM

CÓDI
GO

DESCRIÇÃO/PRODUTO QTD MED
IDA

VI. UNI
TÁRIO

VI.
TOTAL

 4  6729
1

LOCAÇÃO DE CAMINHAO CAÇAMBA
BASCULANTE MINIMO DE 6 METRO
CUBICO-(COM MOTORISTA/OPERADOR) .
VEICULO DEVE SER DISPONIBILIZADO EM
PERFEITAS CONDICOES DE OPERACAO,
COM CAPACIDADE COMPATIVEL COM O
OBJETO, INCLUINDO
MOTORISTA/OPERADOR, COMBUSTIVEL,
MANUTENCAO E DEMAIS CUSTOS, COM

500,0
000

HOR
A

 R$175,
9000

 R$87.9
50,00
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DISPONIBILIZACAO POR HORA
TRABALHADA, DESTINADO A COLETA,
REMOCAO E TRANSPORTE DE ENTULHOS,
RESIDUOS E MATERIAIS INSERVIVEIS
PROVENIENTES DAS UNIDADES DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE GURUPI/TO. 1.
CAPACIDADE E ESTRUTURA: CAPACIDADE
VOLUMETRICA DE 6 METROS CUBICOS;
TIPO: CACAMBA METALICA BASCULANTE,
FREQUENTEMENTE NO FORMATO MEIA-
CANA (MELHOR PARA MATERIAIS FLUIDOS)
OU QUADRADA; MATERIAL: ACO
ESTRUTURAL DE ALTA RESISTENCIA;
ACIONAMENTO: SISTEMA HIDRAULICO
BASCULANTE (PISTAO) PARA DESCARGA
TRASEIRA; 2. DIMENSOES COMUNS
(APROXIMADAS): EMBORA AS MEDIDAS
POSSAM VARIAR CONFORME O FABRICANTE
(AIZI, METALURGICA, ETC.), AS DIMENSOES
TIPICAS PARA UMA CACAMBA DE EM
CAMINHAO TOCO COSTUMAM SER:
-COMPRIMENTO: ACEITAVEL ENTRE 3,5M A
4,5M (OU MAIOR); - LARGURA: ACEITAVEL
APROX. 2,20M A 2,40M; - ALTURA DAS
LATERAIS: ACEITAVEL APROX. 0,60M A
0,80M; 3. CARACTERISTICAS ADICIONAIS:
TAMPA TRASEIRA ARTICULADA COM
TRAVAS AUTOMATICAS OU MANUAIS;
REVESTIMENTO EM CHAPA METALICA
REFORCADA PARA EVITAR DEFORMACOES
COM IMPACTO DE ROCHAS OU ENTULHO;
OPCIONAIS COMUNS: SUPORTE PARA
ESTEPE, LONA PARA COBERTURA DE
CARGA E PARA-BARRO.

 5 6729
2 

LOCAÇÃO DE MAQUINA
RETROESCAVADEIRA COM OPERADOR-O
MAQUINARIO DEVE SER DISPONIBILIZADO
EM ADEQUADO ESTADO DE CONSERVACAO
E FUNCIONAMENTO, INCLUINDO OPERADOR
HABILITADO, COMBUSTIVEL, MANUTENCAO
E DEMAIS ENCARGOS, COM
DISPONIBILIZACAO POR HORA
TRABALHADA, DESTINADA A EXECUCAO DE
SERVICOS DE CARGA, MOVIMENTACAO E

250,0
000

HOR
A

 R$208,
0000

 R$52.0
00,00
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REMOCAO DE ENTULHOS E MATERIAIS, EM
OPERACAO CONJUNTA AO CAMINHAO
BASCULANTE, NAS UNIDADES DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE GURUPI/TO, EM
APOIO AS ATIVIDADES DE LIMPEZA E
MANUTENCAO, COM AS ESPECIFICACOES
MINIMAS A SEGUIR: - TURBO DIESEL, 4
CILINDROS, COM POTENCIA ENTRE 80 HP E
100 HP (60KW A 75KW); - PESO
OPERACIONAL: VARIA ENTRE 6.400 KG E
8.500 KG; - PROFUNDIDADE DE ESCAVACAO:
PADRAO DE CERCA DE 4,30 M A 4,50 M,
PODENDO CHEGAR A MAIS DE 5 METROS
COM BRACO EXTENSIVEL; - CAPACIDADE DA
CARREGADEIRA: CACAMBA FRONTAL COM
CAPACIDADE DE CARGA DE 40.1 KN OU
MAIS; - TRANSMISSAO: COMUMENTE
POWERSHIFT OU SINCRONIZADA (4
MARCHAS A FRENTE E 4 A RE); - TRACAO:
4X4 (4 RODAS MOTRIZES) PARA MAIOR
ADERENCIA; - SISTEMA HIDRAULICO: BOMBA
DE ENGRENAGENS OU PISTAO COM VAZOES
VARIANDO DE 100 A MAIS DE 130 L/MIN,
GARANTINDO FORCA DE DESAGREGACAO.

VALOR TOTAL R$139.9
50,00

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1. O Termo de Referência;

2.3.2. O Edital da Licitação;

2.3.3. A Proposta do contratado;

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (Art. 105, Lei 14.133/2021)

3.1. O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, produzindo seus
efeitos legais após a publicação de seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), nos termos  do art. 105 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

3.1.1. A duração da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada na forma
da legislação vigente, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração Pública
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e observados os requisitos legais aplicáveis.

3.2. Considerando a natureza contínua do objeto, consistente na locação de veículos,
máquinas e equipamentos, com ou sem fornecimento de motorista/operador, destinados ao
atendimento das demandas permanentes da Administração, o contrato poderá ser prorrogado
sucessivamente, desde que haja interesse público devidamente justificado e seja comprovada
a vantajosidade da manutenção da contratação.

3.3. Na contratação que, pela natureza do objeto, se tratar de serviços de natureza contínua,
este poderá ter prazo inicial de até 5 (cinco) anos, desde que a autoridade competente ateste
a maior vantagem econômica para a contratação plurianual, e poderá ser prorrogado
sucessivamente, desde que respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos, nos termos dos
artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.1.  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos
seguintes requisitos:

I - Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente; 

III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço; 

IV - Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

V - Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3.3.2. As prorrogações serão formalizadas por meio de termo aditivo, respeitado o prazo
máximo de até 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

3.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a renovação.

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII e XVIII)

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE EMPENHO (art. 92,
V)

5.1. As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ 139.950,00 (cento e trinta e nove
mil e novecentos e cinquenta Reais).

5.1.1. O recebimento dos pagamentos por parte da contratada, ficará condicionada a
execução do objeto, podendo ocorrer mensalmente, proporcional a cada parcela vencida em
sua respectiva execução.

5.2. Acordam as partes que o valor total deste Contrato é o valor constante na sua proposta
de preços detalhada/atualizada após fase de lances e/ou negociação de valores realizada em
sessão, posteriormente adjudicada e homologada.

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.4. O valor acima é líquido e certo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

5.5. O valor a ser empenhado no exercício financeiro seguinte será conforme o Decreto de
execução orçamentário e restando valor remanescente, este será empenhado nos exercícios
subsequentes, mediante ato do(a) Gestor(a) do órgão.

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicado pelo contratado.

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
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6.4.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.6. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil
visualização, a indicação do Nº do Processo Licitatório, da Ordem de empenho, mês de
referência, período de execução do serviço e valor total das horas trabalhadas, a fim de se
acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do
documento fiscal para pagamento.

6.7. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da
Administração, e deverá estar acompanhada da (s) Requisição (ões) /solicitação (ões) de
compras emitida pelo respectivo Órgão Requisitante responsável pelo pedido, devidamente
assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para tal.

6.8. A nota fiscal supracitada deverá estar devidamente acompanhada dos documentos de
comprovação da Regularidade Fiscal a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, bem como a do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço- FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

6.9. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de
liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, que poderá ser compensada com o (s) pagamento (s) pendente (s), sem que
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza;

Prazo de pagamento

6.10. Pelos serviços contratados e efetivamente executados, a Contratante efetuará o
pagamento do valor total em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação de nota fiscal.

Liquidação

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
caso haja necessidade.

6.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
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valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.11.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.11.2.1. o prazo de validade;

6.11.2.2. a data da emissão;

6.11.2.3. os dados do processo de licitação junto ao órgão contratante;

6.11.2.4. o valor a pagar; e

6.11.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;

6.11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.11.5. A Administração deverá realizar consulta para:

6.11.5.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

6.11.5.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

6.11.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

6.11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
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6.11.8.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

6.11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato ou documento equivalente, caso o contratado não
regularize sua situação.

CLAÚSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE DOS PREÇOS

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 15/04/2026, utilizando o IPCA como índice de
reajustamento, ou outro índice que venha a substituí-lo e de acordo com a seguinte fórmula: 

R = [(Im - Io) / Io] x P,

Onde:

R = valor do reajustamento procurado;

Im = índice relativo ao da data do adimplemento da obrigação;

Io = índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondentes à data
fixada para entrega da proposta da licitação;

P = preço unitário contratado.

7.1.1. Exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
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7.6.Para fins de contagem do prazo para reajuste anual, não serão computados os atrasos
havidos por responsabilidade da Contratada.

7.7. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.8.  O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (art. 92, X, XI, XIV, XIV, XVI e
XVII)

8.1.  Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21 são obrigações
da CONTRATADA:

a) Disponibilizar os veículos e equipamentos locados na quantidade, qualidade, local, prazo e
condições estipulados, bem como na proposta apresentada e no valor adjudicado e
homologado, em perfeitas condições de uso e funcionamento, sem nenhum custo oneroso
adicional para a Administração;

b) Responsabilizar-se com as despesas concernentes à execução do objeto, compreendendo
transporte (mobilização e desmobilização), entrega, disponibilização, manutenção, tributos,
impostos, taxas, seguros, bem como encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros
encargos que incidam direta ou indiretamente na execução contratual;

c) Arcar com qualquer prejuízo causado aos veículos e equipamentos em decorrência de seu
transporte, mobilização ou operação, quando sob sua responsabilidade;

d) Assegurar a disponibilização do objeto contratado no prazo máximo definido neste
instrumento;

e) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, os veículos, equipamentos ou serviços,
caso venham a ser recusados no ato de recebimento ou durante a execução contratual,
quando verificados vícios, defeitos, mau funcionamento ou desconformidade com as
especificações, mantendo-os em perfeito estado de uso, conservação e segurança;

f) Atender com prontidão às solicitações e reclamações da Administração;

g) Indenizar todo e qualquer dano ou prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou
indiretamente, causado ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão
culposa ou dolosa de seus empregados, operadores ou prepostos;

h) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório,
apresentando os documentos sempre que solicitado;
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i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização da Administração;

j) Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação;

k) Executar as obrigações assumidas com observância da melhor técnica vigente, observando
rigorosamente os preceitos legais, normas e especificações técnicas aplicáveis ao objeto;

l) A inadimplência da Contratada com relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do contrato.

8.2.  Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21 são Obrigações
da CONTRATANTE:

a) Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas;

b) Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da CONTRATADA aos
locais de execução dos serviços, desde que devidamente identificados;

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, qualquer irregularidade verificada na execução do
objeto, fixando-lhe prazo para corrigi-la, quando não pactuado;

d) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a vigência deste contrato;

e) Arcar com as despesas de publicação do extrato deste contrato e dos termos aditivos que
venham a ser firmados;

f) Notificar, por escrito, a CONTRATADA da aplicação de eventuais penalidades, garantindo o
contraditório e a ampla defesa;

g) Designar servidores autorizados a emitir as requisições de serviços, bem como
acompanhar, fiscalizar e atestar as notas fiscais apresentadas pela CONTRATADA;

h) Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e prazo avençados, após o atesto da
execução e a apresentação da nota fiscal/fatura no setor competente;

i) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual por meio de representante da Administração
especialmente designado;

j) Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas no Termo de Referência e neste
contrato.
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 - LGPD)

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4.  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
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fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a
CONTRATADA que, com dolo ou culpa:

10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à CONTRATANTE,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

10.2. Pela prática das infrações previstas nesta cláusula, a Administração poderá aplicar à
CONTRATADA, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções:

10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
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10.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração prevista no item
10.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

10.5. A multa compensatória será aplicada em percentual não inferior a 0,5% (cinco décimos
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento), observados os seguintes parâmetros:

10.5.1. de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida,
no caso de inexecução parcial prevista no item 10.1.1;

10.5.2. de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, nas
hipóteses previstas nos itens 10.1.2 e 10.1.3;

10.5.3. de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, nas
hipóteses previstas nos itens 10.1.5 a 10.1.9.

10.6. O atraso injustificado na execução ou na entrega do objeto sujeitará a CONTRATADA à
multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento), sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

10.6.1. O atraso injustificado na apresentação, suplementação ou reposição da garantia
contratual, quando exigida, sujeitará a CONTRATADA à multa moratória de 0,07% (sete
centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite
de 2% (dois por cento).

10.6.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias poderá caracterizar descumprimento ou
cumprimento irregular das obrigações contratuais e autorizar, mediante decisão motivada e
assegurados o contraditório e a ampla defesa, a extinção do contrato, nos termos do art. 137,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções cabíveis.
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10.6.3.Na hipótese de o atraso resultar na extinção do contrato, a multa moratória poderá ser
convertida em multa compensatória, vedada a aplicação cumulativa de ambas em razão do
mesmo fato.

10.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
observados os limites e as hipóteses previstos nesta cláusula.

10.8. Na aplicação da sanção de multa, será facultada à CONTRATADA a apresentação de
defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada em decorrência das
infrações previstas nos itens 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá a CONTRATADA de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Município pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.10. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada em decorrência das
infrações previstas nos itens 10.1.5 a 10.1.9, bem como das infrações previstas nos itens
10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4 que justifiquem penalidade mais grave que o impedimento de licitar e
contratar, e vigorará pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.11. A aplicação da declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e
competirá à autoridade indicada no art. 156, § 6º, da Lei nº 14.133/2021.

10.12. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade demandará a instauração de processo de
responsabilização, conduzido pela CENTRAL DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE EM
LICITAÇÕES – CARL, nos termos do Decreto Municipal nº 966, de 12 de junho de 2024,
observado o art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

10.12.1. A CONTRATADA será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

10.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, dirigido
à autoridade que tiver proferido a decisão.

10.13.1. Se a autoridade não reconsiderar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso, com sua motivação, à autoridade superior, que decidirá no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.14. Da aplicação da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá pedido de
reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, que será
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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10.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

10.16. As multas e indenizações poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRATANTE, descontadas da garantia contratual, quando houver, ou
cobradas administrativa ou judicialmente.

10.17. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (art. 92, XIX da Lei
14.133/2021)

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação
do cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas,
e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

11.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.4.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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11.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.5.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
nº 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS
(Art. 92, VIII, Lei 14.133/2021)

12.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos orçamentários
conforme Declaração orçamentária do Órgão Solicitante, podendo ser atualizada a fonte de
recurso, desde que observada à existência de saldo e a classificação orçamentária conforme
o seu Quadro de Detalhamento de Despesa.

Classificação da despesa: 14.1406.12.122.0002.2030.339039
Organograma: 14.1406.0002.2030 - 14.2030 - MANTER SERVICOS DE TRANSPORTE
Elemento: 339039
Subelemento: 14 - LOCAÇÃO BENS MÓVEIS, OUTRAS NATUREZAS E INTANGÍVEIS
Subgrupo: 153 - LOCACAO DE MAQUINAS,VEICULOS,CAMINHOES,ONIBUS E OU
Cotação: 36930
Ficha: 20269074 
Fonte: 15001001101000 - FONTE 15.001.001.101000

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da Lei 14.133/2021)

                            17 / 27



GURUPI/TO
Prefeitura Municipal

  
   
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Município ou instância jurídica
cabível, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da
Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FORMA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA,
DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE RECEBIMENTO, DO LOCAL, DIAS, HORÁRIOS DE

EXECUÇÃO/ENTREGA E DOS SERVIDORES RESPONSÁVEIS.

Da forma de execução

15.1. A execução do serviço seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. O objeto deste contrato deverá ser executado conforme o Termo de Referência, sendo
observadas as exigências e informações contidas no Edital e nas cláusulas contratuais, após
a assinatura do Instrumento Contratual.

15.2. As solicitações deverão conter, no mínimo, a especificação do item requerido, local de
execução, período estimado de utilização e demais informações necessárias à adequada
prestação do serviço.

15.3. A execução dos serviços deverá ocorrer em conformidade com as orientações da
Administração, podendo envolver a atuação em diferentes unidades da rede municipal,
conforme demanda operacional.
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Do prazo de execução

15.4. A disponibilização dos veículos e equipamentos deverá observar os seguintes prazos
máximos, contados a partir da solicitação formal:

a) Para os itens com medição mensal: o início da disponibilização deverá ocorrer no prazo
máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da solicitação;

b) Para os itens com medição por diária ou por hora: a disponibilização deverá ocorrer no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da solicitação formal,
desde que esta seja realizada com antecedência mínima de igual prazo.

15.5. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que analisadas e aceitas as razões do pedido
pelo Órgão Solicitante.

15.6. O descumprimento dos prazos de disponibilização poderá ensejar a aplicação das
penalidades cabíveis, nos termos da legislação vigente e do instrumento contratual.

Das condições e da forma de recebimento

15.7. A contratada deverá assegurar a plena disponibilidade dos veículos, em condições
adequadas de uso, durante todo o período solicitado, sendo responsável pela imediata
substituição em caso de falhas, indisponibilidade ou inadequação, sem prejuízo da
continuidade da execução. 

15.8. O objeto deverá ser disponibilizado, rigorosamente com as características e
especificações constantes no termo de Referência e legislações pertinentes, ficando
esclarecido que correrá por conta da Contratada todas as despesas com transporte, tributos,
ônus previdenciários e trabalhistas, seguros, encargos ou acessórios, entre outros que
porventura se mostrem necessários para completo atendimento ao objeto. 

15.9. O Órgão Solicitante rejeitará os veículos disponibilizados em desacordo com o Termo de
Referência/ARP, mesmo após o recebimento. O responsável pelo órgão notificará, conforme o
caso, a Contratada para que providencie a correção necessária dentro do prazo estipulado. 

15.10. A Contratada deverá disponibilizar os veículos no local determinado pelo Órgão
Solicitante, estando inclusos nos preços cotados os custos de transporte/entrega, garantias e
quaisquer outras despesas necessárias à adequada execução do objeto.

15.11. O objeto deverá ser recebido pelo servidor designado, de acordo com o artigo 140, II,
“a” e “b”, da Lei n° 14.133 de 2021, da seguinte forma:

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, com verificação posterior da conformidade dos veículos/serviços com as
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exigências contratuais;

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

15.12. Constatadas irregularidades na disponibilização dos veículos, o Órgão Solicitante
poderá: 

I. Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do veículo, rejeitá-lo, determinando sua
substituição imediatamente, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

II. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação
do Órgão Solicitante de imediato, contados da notificação por escrito, mantido o preço
registrado.

15.13. O recebimento por parte do Órgão Solicitante não modifica, restringe ou elide a plena
responsabilidade da Contratada de executar o objeto contratado de acordo com as condições
e especificações contidas no Edital, no Termo de Referência, na Proposta e na ARP; nem
invalida qualquer reclamação que o Órgão venha a fazer em virtude de posterior constatação
dos veículos ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação a expensas
da Contratada.

15.14. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes à execução do objeto, deverão ser
prontamente atendidas pela Fornecedor, sem ônus para o Órgão Solicitante.

Do local, dias, horários de execução e servidores responsáveis pelo recebimento

15.15. A execução do objeto ocorrerá no âmbito do Município de Gurupi/TO, abrangendo as
unidades da rede municipal de ensino, almoxarifados, depósitos e demais locais indicados
pela Administração, conforme a necessidade da demanda.

15.16. Os serviços serão prestados de forma parcelada e sob demanda, mediante solicitação
formal que indicará o local, dia e horário de execução, podendo envolver diferentes pontos de
atendimento, conforme as atividades logísticas e operacionais a serem desenvolvidas.

15.17. Quanto aos dias de execução, observar-se-á, como regra, o calendário administrativo e
escolar, compreendendo dias úteis, especialmente no que se refere às atividades de
transporte e distribuição de insumos e alimentação escolar.

15.18. Excepcionalmente, mediante justificativa da Administração, a execução poderá ocorrer
em finais de semana e feriados, sempre que necessário ao atendimento do interesse público
ou à continuidade dos serviços essenciais.

15.19. Os horários de execução serão definidos conforme a natureza de cada demanda,
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podendo ocorrer em período diurno e, quando necessário, em período noturno, de modo a
garantir a eficiência das atividades e o atendimento adequado às unidades.

15.20. A contratada deverá observar rigorosamente os horários e locais estabelecidos nas
solicitações, bem como garantir a pontualidade e regularidade na execução dos serviços.

15.21. A execução será acompanhada por servidor(a) designado(a), competindo-lhe o
acompanhamento, fiscalização, verificação da conformidade da execução com as
especificações estabelecidas e o atesto das respectivas notas fiscais.

15.22. Constatada, a qualquer tempo, irregularidade na execução ou inadequação às
especificações estabelecidas, proceder-se-á à imediata notificação da contratada para adoção
das medidas corretivas ou substituição necessária, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

16.1. A contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, legais e de qualidade,
considerados necessários e suficientes para assegurar a adequada execução do objeto, em
conformidade com o disposto no inciso III do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

16.2. Dos requisitos gerais de execução

16.2.1. A execução deverá ocorrer de forma contínua, eficiente e conforme a demanda da
Administração, mediante solicitações formais, observando-se os prazos, locais e condições
previamente estabelecidos.

16.2.2. Os veículos e equipamentos deverão ser disponibilizados em perfeitas condições de
uso, conservação e funcionamento, atendendo às exigências de segurança, regularidade
documental e aptidão operacional.

16.2.3. A contratada deverá garantir a substituição imediata dos veículos e equipamentos em
caso de falhas, indisponibilidade ou inadequação, sem prejuízo da continuidade da execução.

16.3. Dos requisitos técnicos dos veículos e equipamentos

16.3.1. Os veículos e equipamentos deverão possuir características compatíveis com as
finalidades a que se destinam, incluindo capacidade operacional adequada, desempenho
técnico e conformidade com as normas aplicáveis.

16.3.2. Os veículos destinados ao transporte de gêneros alimentícios deverão atender às
exigências sanitárias vigentes, especialmente quanto às condições de higiene, vedação de
contaminação e, quando aplicável, manutenção de condições adequadas de temperatura.

16.3.3. Os equipamentos utilizados na remoção e movimentação de entulhos deverão possuir
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capacidade compatível com a demanda, garantindo eficiência, segurança e adequação às
atividades de manutenção e limpeza.

16.3.4. Os veículos deverão ser disponibilizados em adequadas condições de uso, incluindo
limpeza, alinhamento, balanceamento, pneus calibrados, presença de estepe e demais itens
necessários à operação segura.

16.4. Dos requisitos relativos à mão de obra (quando aplicável)

16.4.1. Nos itens que envolvam a disponibilização de motorista ou operador, estes deverão
ser devidamente habilitados, qualificados e aptos à execução das atividades, em
conformidade com a legislação de trânsito e demais normas aplicáveis.

16.4.2. A contratada será integralmente responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e demais obrigações decorrentes da disponibilização de mão de obra,
não havendo qualquer vínculo entre os profissionais e a Administração.

16.5. Dos requisitos de manutenção e disponibilidade

16.5.1. A contratada deverá assegurar a realização de manutenção preventiva e corretiva dos
veículos e equipamentos, de modo a garantir sua plena disponibilidade durante todo o período
de utilização.

16.5.2. Eventuais manutenções não poderão comprometer a execução dos serviços, devendo
ser providenciada substituição imediata, sempre que necessário.

16.6. Dos requisitos de regularidade e conformidade legal

16.6.1. Os veículos deverão estar devidamente licenciados, segurados e em conformidade
com as normas de trânsito vigentes.

16.6.2. A execução deverá observar as normas sanitárias aplicáveis ao transporte de
alimentos, bem como as normas ambientais relacionadas à remoção e destinação de
resíduos.

16.6.3. A contratada deverá cumprir integralmente a legislação aplicável à execução do
objeto, inclusive quanto às normas de segurança, saúde e higiene no trabalho.

16.7. Dos requisitos de controle e fiscalização

16.7.1. A execução dos serviços deverá ser passível de controle e fiscalização pela
Administração, mediante registros formais de utilização, ordens de serviço e atestação dos
serviços prestados.
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16.7.2.A contratada deverá prestar todas as informações necessárias ao acompanhamento da
execução, sempre que solicitada pela Administração.

16.8. Subcontratação

16.8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, sendo o contratado
responsável integralmente pela execução de todos os serviços e atividades previstas no
contrato.

16.9. Garantia da contratação

16.9.1. Não se aplica.

16.10. Vistoria

16.10.1. Não se aplica.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS
NOTAS FISCAIS

17.1. Para fiscalização do contrato, fica designado o servidor Jayson Lopes Sousa,
ocupante do cargo de Assessor Técnico Administrativo, matriculado n. 499883, lotado
na Secretaria Municipal de Educação – SEMEG.

17.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

17.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

17.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

17.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

17.6.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

17.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
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expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14.133/2021, art. 119).

17.8.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021,
art. 120).

17.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

17.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

17.11. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Educação,
não exclui e nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do
poder público ou de seus agentes e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação
ou omissão funcional, apurada na forma da legislação vigente.

Da gestão da contratação

17.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito, em meio eletrônico, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim, em analogia ao dispositivo
do art. 44, § 2º da Instrução Normativa nº 005/2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento e Gestão.

17.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

17.14. Após a assinatura do Contrato, o órgão ou entidade informará o representante da
empresa contratada quanto a necessidade de cumprimento das obrigações e fiscalizações as
quais será submetida a contratação.

17.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de
regularidade da empresa quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal,
previdenciária e trabalhista.

17.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), e a comprovação da Regularidade Fiscal Municipal
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e Estadual, caso esses documentos não estejam juntados no processo de autorização de
empenho e/ou pagamento.

17.17. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

17.17.1. Verificação de autorização da demanda junto ao Grupo Gestor ou autoridade
competente, conforme o caso.

17.17.2. Juntada de manifestação técnica da controladoria interna, para aferição dos
requisitos técnicos da despesa em apreço.

17.17.3. Aferição de existência de lastro orçamentário para o comprometimento da fonte, com
a devida compatibilidade com a requisição inaugural.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ANÁLISE DOS RISCOS

18.1. A execução do presente contrato observará o gerenciamento de riscos identificado na
fase de planejamento da contratação, nos termos do art. 22 da Lei nº 14.133/2021, cujas
medidas de prevenção, mitigação e contingência orientam a adequada execução do objeto
contratual.

18.2. A CONTRATADA obriga-se a cooperar com a CONTRATANTE na adoção de medidas
necessárias à prevenção e mitigação de riscos que possam impactar a execução do contrato,
especialmente quanto à qualidade, prazos, continuidade e regularidade dos serviços.

18.3. A Administração poderá, a qualquer tempo, adotar providências administrativas e
operacionais destinadas à correção de eventuais ocorrências, bem como à mitigação de
riscos supervenientes identificados durante a execução contratual, sem prejuízo das sanções
e demais medidas previstas neste instrumento e na legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS TRIBUTOS

19.1. É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais,
encargos sociais e trabalhistas decorrentes deste Contrato.

19.2. A Contratante, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a efetuar, os
tributos a que esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas
retidas nos prazos legais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de
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2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS

21.1. A Contratada obriga-se a executar o objeto em perfeita harmonia e concordância com os
termos do Instrumento Convocatório, com o Termo Referência do respectivo Processo
Licitatório e do Instrumento Contratual.

21.2. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento,
nem poderá onerar o objeto do Contrato.

21.3. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a
terceiros, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei
nº Lei n. º 14.133, Decreto Municipal que regulamenta a matéria, PREGAO ELETRONICO nº
PE/2026.019-SEMEG SRP e Processos supracitados.

22.2. Farão parte integrante deste contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada
quando licitante, que tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as
condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, independentemente de transcrição.

22.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da
Comarca de GURUPI - TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

22.4. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, na forma
eletrônica.

Gurupi - TO, aos dias 11 de setembro de 2026.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO - SEMEG, SAMUEL RODRIGUES MARTINS,
DECRETO Nº 1.640/2024, CONTRATANTE

G R LOCAÇÕES TRANSPORTE E CONSTRUÇÃO LTDA, RONALDO FONSECA
TAVARES, CONTRATADA

  Documento eletrônico assinado conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a
Infra-estrutura de Chaves Públicas ICP-Brasil, por:

 

Signatá
rio(a):

917.***.***-** - RONALDO
FONSECA TAVARES
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Data e
Hora:

14/09/2026 17:53:44

  Documento eletrônico assinado conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a
Infra-estrutura de Chaves Públicas ICP-Brasil, por:

 

Signatá
rio(a):

028.***.***-** - SAMUEL
RODRIGUES MARTINS,
SECRETARIO(A)
MUNICIPAL

Data e
Hora:

14/09/2026 12:39:42

  A autenticidade desse documento pode ser
verificada através do QRcode ao lado ou pelo
endereço https://transparencia.gurupi.to.gov.b
r/validar/documento/versao2/07a5414e-722a-
11ed-89fa-c9e315be7b2f/5491c064-addf-11f1
-809b-66fa4288fab2
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